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 Despacho n.º 14836/2009

Declaração de utilidade pública
A Associação Comercial e Industrial de Mirandela, associação de 

direito privado n.º 501081500, com sede na freguesia de Mirandela, 
concelho de Mirandela, vem prestando relevantes serviços à comunidade 
ao fomentar o desenvolvimento económico, comercial e empresarial do 
concelho e da região onde se insere, através da dinamização do sector 
empresarial, das acções de promoção turística e gastronómica, com 
especial incidência de produtos como o azeite e a alheira de Mirandela. 
Aliás, a Associação é promotora da «Rota do azeite», em conjunto com 
mais 11 municípios.

Salienta -se ainda a sua actividade ao nível da formação profissional, da 
informação, da realização de cursos, feiras e certames, do apoio técnico 
prestado, que têm contribuído para uma maior projecção daquela zona 
e um incremento sócio -económico.

A referida Associação coopera com as mais diversas entidades públicas 
e privadas na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 208/01 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

27 de Maio de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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 Despacho n.º 14837/2009

Declaração de utilidade pública

A Associação Fiscal Portuguesa, associação de direito privado 
n.º 501439269, com sede na freguesia de Santa Justa, concelho de Lis-
boa, foi criada em 1965 por despacho do Subsecretário de Estado da 
Administração Escolar. É uma associação de âmbito nacional e tem por 
fim promover o estudo e a divulgação da ciência e técnica fiscais.

Desde a sua constituição até aos dias de hoje, exerceu a sua acção sem 
interrupções, podendo destacar -se, do seu já longo historial, as seguintes 
vertentes de actuação: actividades de estudos e divulgação; divulgação 
internacional da fiscalidade portuguesa; relações institucionais com 
diversas entidades, especialmente com o Ministério das Finanças e 
com a Associação Comercial de Lisboa. É a representante portuguesa 
na International Fiscal Association (IFA) e no Instituto Latinoameri-
cano de Direito Tributário (ILADT), tendo assento nos órgãos sociais 
destas associações internacionais e participação regular nas realizações 
científicas respectivas. A Associação Fiscal Portuguesa apresenta, em 
nome de Portugal, relatórios e comunicações nas reuniões anuais da 
IFA e bianuais do ILADT.

A Associação tem um protocolo celebrado com o Ministério das Fi-
nanças, através do qual existe uma colaboração com o Centro de Estudos 
Fiscais da Direcção -Geral dos Impostos. Coopera, também, com ordens 
profissionais, em especial com a Ordem dos Advogados e a Ordem 
dos Economistas, e com universidades e instituições de investigação, 
salientando -se o Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal da 
Faculdade de Direito de Lisboa. Foi convidada a pronunciar -se sobre 
inúmeros projectos de diplomas legislativos e em 1979 foi designada 
pelo Governo para integrar o conselho consultivo da Comissão da Re-
forma Fiscal, o que traduz claramente o seu prestígio de entre o meio 
em que se insere. Encontra -se, também, representada no conselho geral 
da Comissão da Normalização Contabilística.

O contributo da Associação Fiscal Portuguesa tem sido extraordina-
riamente relevante para a concepção do sistema fiscal português, bem 
como para o respectivo desenvolvimento e divulgação. Na prossecução 
da sua actividade, a Associação tem demonstrado preocupações de 
carácter pluridisciplinar, estabelecendo no seu âmbito um diálogo entre 
juristas, economistas, docentes universitários, advogados, magistrados, 
dirigentes e quadros da Administração Pública, revisores oficiais de 
contas, técnicos oficiais de contas e estudantes.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 7/UP/2008, instruído na Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva de uti-
lidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro, 
com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

27 de Maio de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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 Despacho n.º 14838/2009

Declaração de utilidade pública
A ANIET — Associação Nacional da Indústria Extractiva e Trans-

formadora, associação de direito privado n.º 501419411, com sede na 
freguesia de Massarelos, concelho do Porto, vem prestando relevantes 
serviços à comunidade ao promover o desenvolvimento e o progresso 
da indústria, defendendo os interesses dos seus associados, mas não 
só, uma vez que toda a sua actividade se repercute no crescimento do 
sector a nível nacional.

A referida associação contribuiu para a definição da política do sector; 
participa, a nível técnico, nas comissões técnicas de normalização a 
funcionar no Instituto do Ambiente; tem desenvolvido diversas acções 
de formação profissional e promove o aperfeiçoamento das condições 
de higiene e segurança das instalações industriais; desenvolve ainda 
técnicas de comercialização dos produtos e estimula a sua promoção 
nos diferentes mercados; organiza e participa em diversos eventos e 
projectos, nomeadamente feiras.

A referida associação coopera com as mais diversas entidades públicas 
e privadas na prossecução dos seus fins em prol da comunidade.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 93/06 B.02.07, instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

27 de Maio de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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 Despacho n.º 14839/2009

Declaração de utilidade pública
A Casa da Cultura de Loulé, associação de direito privado 

n.º 501902309, com sede na freguesia de São Clemente, concelho de 
Loulé, vem prestando relevantes serviços à comunidade ao promover a 
difusão da cultura, através das suas acções, das actividades e dos even-
tos por si organizados, nomeadamente exposições de artes plásticas e 
fotografia, festivais de jazz, espectáculos de teatro, colóquios.

É ainda de salientar que a Casa da Cultura coopera com as mais 
diversas entidades públicas e privadas, designadamente com a Câmara 
Municipal de Loulé, juntas de freguesia, Instituto Português da Juven-
tude, Inatel, associações de pais e escolas do concelho.

No entanto, na sequência da atribuição da utilidade pública e tendo em 
conta a publicação da Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho, que estabelece o 
regime jurídico do associativismo jovem, a referida associação deverá 
actualizar, se ainda não o fez, o seu registo nacional das associações 
juvenis, de acordo com o preceito contido no n.º 1 do artigo 37.º da lei 
supramencionada.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 158/00 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

27 de Maio de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.
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 Despacho n.º 14840/2009

Declaração de utilidade pública
A Associação de Formação Desportiva «B. Lândia», associação de 

direito privado n.º 506217248, com sede na freguesia de Santo André, 
concelho do Barreiro, é uma associação constituída, em 2002, tendo 
por fim desenvolver actividades culturais, desportivas e sociais e como 
objectivo principal a formação desportiva de crianças e jovens do con-
celho em que se insere. Dedica -se às modalidades de patinagem nas 
disciplinas de corridas de patins, ao triatlo, ao ténis de mesa e ao xadrez, 
enquadrando um elevado número de praticantes integrados em equipas 
que participam nos campeonatos das respectivas associações distritais, 
bem como em algumas provas de âmbito nacional.

A Associação de Formação Desportiva «B. Lândia» coopera com a 
Administração e tem sido reconhecida nas suas actividades pela Câmara 
Municipal do Barreiro, através das medalhas de mérito que foram atri-
buídas aos seus atletas e equipas.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 64/07 B02.07 instruído na Secretaria -Geral 
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